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Entre descasos e omissões: a política indigenista na ditadura militar (1964-1985)
Between neglect and omission: the indigenous politics during the military dictatorship (1964-1985)
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RESUMO:
Durante a ditadura militar, os direitos dos povos indígenas sofreram constante violação. De violências físicas que vitimaram dezenas de indígenas, envenenamentos à extorsão de terras demarcadas. As políticas de Estado vigentes para essas populações eram, no mínimo, problemáticas. Esse artigo tem como objetivo analisar as questões indígenas e as políticas institucionais durante os anos centrais da ditadura militar, desde medidas adotadas pela extinta SPI, vigente na primeira metade do século XX, até as elaboradas pela FUNAI, passando pelas expedições e tomadas de terras, com as consequentes mortes, pretende-se investigar como o Estado brasileiro, sob comando militar, exerceu a tarefa de “cuidar do índio”. 
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ABSTRACT:

During the military dictator ship the right sof the indian peoples suffered constant violations. From physical violences that victimized dozen sof Indians and poisoning, to the extortion of demarcated lands. Current State politics to these populations were atleast problematic. This article has as an objective to analyze the indigenous issues and the institutional politics during the main years of the military dictatorship, from the decisions taken by the extinct SPI, that acted during the first half of the 20th century, to the ones elaborated by FUNAI, going through the expedition sand the land seizings, with its consequent deaths, with the objective of investigating how the Brazilian State, under military command, exercised the task of how to “take care of the indian”.
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Introdução
Em 1964 o Brasil se viu engolido por um golpe que derrubou o presidente João Goulart e colocou oficiais militares no poder. Esse acontecimento moldaria a sociedade e a história do país em diversas esferas, e a violação dos direitos humanos foi uma dentre tantas barbáries cometidas pelo regime militar. Sobre isso, muito se estuda acerca das violações e violências cometidas no meio urbano, no entanto, pouco é discutido sobre as questões indígenas e as violências cometidas a essas populações durante a ditadura.

Rubens Valente dirá que a estimativa, na década de 1960, era de 70 mil a 110 mil indígenas “aldeados”, ou seja, aqueles sob o controle do Estado (VALENTE, 2017)
. Ainda que ele deixe claro haver limitações em seus números de casos, dada a probabilidade de existirem aqueles desconhecidos, o material denota um grande avanço na pesquisa sobre as questões indígenas e políticas adotadas pelos militares e seus órgãos, como o extinto Serviço de Proteção ao Índio (SPI) e a FUNAI. Citando ainda Valente: 
As principais narrativas a respeito do golpe e do período militar não tiveram o índio como foco principal, o que poderia dar a impressão de que a política repressiva adotada em diversos momentos pelos militares passou em branco nas aldeias indígenas (VALENTE, 2017, p. 3).  

O relatório desenvolvido pela Comissão Nacional da Verdade (CNV), em 2014, no governo Dilma, incluiu um capítulo de mais de 50 páginas referente às violações cometidas contra os direitos dos povos indígenas durante o regime militar, ele tem como objetivo trazer luz às atrocidades executadas aos direitos humanos e povos da sociedade brasileira durante o período. Com base no relatório da CNV, no Relatório Figueiredo desenvolvido para a Comissão de Inquérito Administrativo (CI) em 1967, de pesquisas e demais estudos acerca dos povos indígenas, pretendemos investigar as violações cometidas e as políticas públicas desenvolvimentistas adotadas pelo Estado brasileiro durante a ditadura militar. O texto visa historicizar as políticas indigenistas do século XX, dando ênfase ao período da ditadura militar (1964-1985). Para tanto, se faz necessário recuar alguns anos na história e voltar para o início do século XX, partindo desde a criação do SPI e das políticas indigenistas positivistas, para uma melhor compreensão das ações e estratégias desenvolvidas pelo Estado brasileiro e que influenciaram, ou foram aprimoradas, pelo regime militar e pela FUNAI.
As políticas indigenistas analisadas no presente texto começam pelo SPI, com a instituição da tutela, o caráter positivista do órgão e como este estava atrelado as necessidades de expansão do governo. Já no período da ditadura civil-militar, as políticas analisadas partem das questões desenvolvimentistas do governo militar, o Estatuto do Índio, as expedições, a esfera midiática e educacional, para entender como o órgão, de certo modo, prosseguiu com certas políticas indigenistas do SPI e, também, possuiu um trabalho de auxílio às políticas desenvolvimentistas da ditadura militar. Outro ponto analisado é a importância do surgimento do Movimento Indígena em 1970 para a luta e resistências dos povos indígenas.

As políticas indigenistas do começo do século XX
As políticas indigenistas no Brasil existem desde o período colonial, e o Brasil republicano trouxe consigo muitos símbolos e ideais desse passado. No início do século XX foi criado o SPI, fundado em 1910 pelo Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon com o nome Serviço de Proteção aos Índios e Localização dos Trabalhadores Nacionais (SPILTN), após uma série de conflitos oriundos da problemática de ocupação e exploração territorial que penetravam as óticas de um Estado em expansão que perpassavam os territórios indígenas. O discurso fundador se dizia voltado para a capacidade de desenvolvimento e integração à sociedade dos povos indígenas. Em 1918 passou a se chamar apenas Serviço de Proteção aos Índios, primeiro órgão estatal dedicado aos indígenas.

Souza Lima vai falar que a formação do SPI se deu em decorrência de uma junção política com a Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas do Mato Grosso ao Amazonas (1907-1915), comandada pelo próprio marechal Rondon, e que tinha por tarefa penetrar as áreas até então desconhecidas do Brasil e ocupadas por povos indígenas
. O órgão era composto por engenheiros-militares e seguia os preceitos do positivismo, através do qual instituíram o modelo de tutela. O pensamento positivista no indigenismo está intrinsecamente ligado ao desenvolvimento da primeira república no Brasil, onde há a articulação de um nacionalismo republicano que visa utilizar da figura indígena enquanto papel crucial para a imaginação da nação
. Sobre isso, Souza Lima vai denominar o modelo de tutela como poder tutelar para 
Descrever formas de ação que, se nem sempre estatais em sua origem histórica, num dado momento se concentraram sob o comando dos especialistas em imaginação de coletividades e de sua administração num centro social e geográfico de poder concebido como nacional (2015, p. 430). 
Dito de outro modo, o poder tutelar visava obter monopólio de definir e controlar as coletividades.

Através do poder tutelar o SPI acreditava ser possível o desenvolvimento dos povos indígenas se lhes fossem oferecidas condições para que se tornassem “civilizados”, através do método de "atrair e pacificar os grupos indígenas para que fossem fixados em postos, onde seriam educados e preparados para o trabalho com a terra" (GUIMARÃES, 2015, p.30).Até 1926 as questões indígenas ainda estavam muito atreladas à igreja e à ação missionária (PAULETTI, 2000). Isso mudaria com o decreto nº 5.484, de 27 de junho de 1928, o qual colocava que “ficam emancipados da tutela orphanologica vigente todos os índios nascidos no território nacional, qualquer que seja o grão de civilização em que se encontrem.” (BRASIL, 1928), tirando o caráter missionário do trabalho com os povos indígenas, apesar de não o proibir.

Ainda na ideia de integração nacional e expansão territorial, na década de 1930o governo de Getúlio Vargas incentivou o progresso e ocupação das regiões do centro-oeste e da Amazônia, em um movimento conhecido como “Marcha para o Oeste”, um plano para que mais pessoas migrassem para o centro do país, onde havia “muitas terras desocupadas”. Para potencializar esse projeto, o governo organizou uma expedição de desbravamento das áreas pouco conhecidas até então, chamada Roncador-Xingu. A expedição resultou na criação do primeiro Parque Nacional do Xingu, na década de 1960, projeto redigido por Darcy Ribeiro com o objetivo, em tese, de garantir aos indígenas suas terras, respeitando seu modo de vida. Entretanto, essa atitude não caracterizou um ato de benevolência por parte do Estado, mas sim uma preocupação com a opinião internacional e a imagem que estava sendo transmitida
.As terras demarcadas pelo SPI até então tinham como objetivo concentrar os indígenas em “postos”, uma forma de vigiar e controlar. Em 1934, a Constituição reconheceu, no art. 129, o respeito à posse de terras indígenas, impedindo também a alienação de tais terras, e atrelando à União o dever de elaborar meios de incorporação dessa população à comunidade. Até esse momento, o índio era tratado como um incapaz. 
A ditadura militar e as questões indígenas
Já no decorrer do regime militar, em 1967, é extinto o SPI em decorrência de uma Comissão de Inquérito Administrativo (CI) que constatou má gestão, desvios e comportamentos reprováveis por parte de funcionários. Requisitada pelo então Ministro do Interior, general Afonso Augusto de Albuquerque Lima, ao procurador Jáder de Figueiredo Correia, o documento ficou conhecido como Relatório Figueiredo. Dentre um dos anexos presente no Relatório consta uma carta do coronel Hamilton Castro, principal chefe do SPI, ao ministro da Agricultura, Severo Gomes, em setembro de 1966: 

Sr. Ministro, não fantasio e nem exagero os fatos. O índio brasileiro está morrendo à míngua. A fome, a doença, a falta de higiene e a ganância de maus brasileiros está dizimando tribos inteiras. É deprimente e até vexatória a situação de nossos silvícolas. Salvo pequenas exceções, os postos indígenas se encontram na mais completa miséria, onde a falta de alimentação adequada, a tuberculose, a gripe, o sarampo etc. minam a saúde dos aldeados, a bebida e a prostituição combalem a sua moral. (anexo ao Relatório Final da Comissão de Inquérito do SPI). 
Alguns dos crimes cometidos e expostos no relatório são: assassinatos de índios; prostituição de índias; trabalho escravo; dilapidação do patrimônio indígena; adulteração de documentos oficiais etc. Por fim, o SPI é substituído pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI), em dezembro do mesmo ano.

A FUNAI, nos anos do regime militar, pouco se diferenciou do pensamento do SPI. Mantiveram o regime de tutela, de integração dos povos indígenas aos “civilizados”, os postos e delegacias regionais, assim como as expedições, explorações e transferências compulsórias de povos recém-contatados. Juliana Ventura em sua tese A “Guerra dos 18 anos” – Repertórios para Existir e Resistir à Ditadura e a Outros Fins de Mundo: uma perspectiva do povo indígena Xakriabá e suas cosmopolíticas de memória, diz que a FUNAI estava inserida em um imaginário desenvolvimentista do regime militar de base em programas de exploração mineral e agroindustrial, construção de rodovias de integração (Transamazônica) e expansão do agronegócio, em que os povos indígenas representariam um entrave para a efetivação desses projetos. Desse modo, a FUNAI, enquanto dispositivo estatal, assumiu a posição de “negociador” com os povos indígenas.

Com o AI-5 as políticas indigenistas tornam-se mais agressivas, possuindo um caráter de desmoronamento das poucas políticas protetivas, como foi o caso da criação da Guarda Rural Indígena (GRIN), em 1969, o qual visava “recrutar índios [...] para atuarem como força de polícia nas áreas indígenas” (BRASIL, 2014ª, p. 212). O Plano de Integração Nacional (PIN) implementado pelos militares consistia em dois objetivos básicos: a segurança de áreas consideradas fragilizadas e o desenvolvimento de áreas tidas como “vazios demográficos”. A própria Transamazônica, obra gigantesca de construção de uma rodovia que ligaria a região norte ao restante do país, cortaria cerca de 29 etnias indígenas, sendo 11 grupos isolados, de acordo com o Ministro do Interior da época, militar José Costa Cavalcanti (BRASIL, 2014ª). Heck diz que após o AI-5 os cargos do órgão são gradativamente destinados a militares e que a questão indígena era matéria de segurança nacional já que interferia na concretização dos projetos e objetivos militares (HECK, 1996).

Em decorrência do PIN surgiu a Lei nº 6.001/79, também conhecida como Estatuto do Índio, sendo mais uma forma de intervenção do Estado para permissão de obras públicas que fossem de interesse do desenvolvimento nacional. Convém ressaltar que a Constituição Federal de 1967, em seu artigo 198, estabeleceu que terras habitadas por silvícolas – termo usado na época para se referir aos povos indígenas – eram inalienáveis, reconheceu seu direito de posse e anula qualquer efeito jurídico que tivesse por objetivo o domínio, posse ou ocupação de terras habitadas por silvícolas, atribuindo à lei e a União a tarefa de regulamentação. O Estatuto do Índio foi também uma forma de reafirmação de práticas paternalistas por parte da ditadura militar. De acordo com Danilo Braga, o Estatuto é controverso por ser mais uma política indigenista de tutela e integração (BRAGA, 2015).

Transpassando as questões desenvolvimentistas impostas aos povos indígenas estava, também, a questão desenvolvimentista da Amazônia que, durante o regime militar, passou por um intenso projeto de Integração Nacional, principalmente no que diz respeito ao seu território. O governo tinha como objetivo determinar áreas específicas que seriam destinadas a certas atividades econômicas, criando um eixo de investimentos que seria chamado “polos de desenvolvimento”, permitindo a entrada de capital nacional e estrangeiro (MARTINS, 1984). A Amazônia Legal foi criada em 1953 com a Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), com o propósito de desenvolver economicamente a região. Em 1966 a SPVEA é extinta, sendo substituída pela Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM). Na época a SUDAM serviu mais como um auxílio para empresários investirem na agropecuária em áreas da Amazônia Legal, disponibilizando enormes extensões de terras para o setor privado.Quando o general Bandeira de Mello passou à frente da FUNAI, esse implementou uma nova visão de condução da política indigenista: 

Foi aplicada uma visão empresarial. Nesse período, vários postos indígenas foram convertidos em empresas econômicas onde os índios eram forçados a comercializar o produto do seu trabalho, e onde as terras e recursos indígenas eram arrendados a estranhos através de direitos à exploração mineral, madeireira ou pecuária (DAVIS, 1978, p. 84).
Maria Helena Moreira Alves, em sua obra Estado e Oposição no Brasil, diz que a partir do golpe de 1964 ocorreu a implantação do que seria a base teórica adotada pelo regime militar, a Doutrina de Segurança Nacional (DSN) (ALVES, 1987). A lógica da DSN, criada nos Estados Unidos e incorporada pelas ditaduras latino-americanas, exprime sobre a presença de um inimigo interno que se fazia necessário combater. Esse inimigo não tem rosto, podendo ser qualquer um que desafie ou ameace a Segurança Nacional. Trinidad expõe que documentos do Conselho de Segurança Nacional comprovam a investigação de grupos estudantis, sindicatos, missionários e ONGs que abordavam questões indígenas (TRINIDAD, 2018).Outro desfecho da política indigenista acatado pela FUNAI durante o período militar foram as expedições a grupos indígenas que resultaram em dezenas de óbitos para as populações indígenas. Os casos eram tantos que levaram Tiuré (José Humberto do Nascimento), funcionário da FUNAI a se exilar no Canadá. Ele relata que “morriam de dez a vinte índios por dia”, comentando sobre o povo Parkatêjé, que estava sob tutela dos militares. Lilian Milena acompanhou esse mesmo grupo oriundo do município de Bom Jesus do Tocantins, no Pará, desde 1966, e relata que estes viviam em situação de escravidão sob as autoridades da FUNAI (MILENA, 2012).

As expedições realizadas eram totalmente desorganizadas. Não havia profissionais de saúde ou vacinas, casos de gripes levadas pelos funcionários da FUNAI eram recorrentes, até mesmo no período da SPI. Ocorriam envenenamentos e remoções forçadas e há a especulação de que essas ações seriam propositais (BRASIL, 2014). A estimativa da Comissão Nacional da Verdade é de que 8.350 indígenas foram mortos em decorrência das ações governamentais. Esse número, no entanto, é uma mera estimativa com base no que foi documentado, a CNV acredita que o número seja muito maior. Caso que exemplifica ações como essa é o dos Tapayuna do Mato Grosso. Em 1969 a FUNAI realizou uma expedição para a região, entretanto, um jornalista participante da expedição pegou um resfriado e não foi isolado do contato com os demais. Consequência disso foi um contágio rápido e fatal dos indígenas. Relatos de participantes afirmam que a FUNAI não enviou suporte algum para controlar a situação, e não há número algum sobre o caso em relatórios do órgão, sendo mais um caso de omissão. A gripe quase dizimou o povo Tapayuna. A indígena Ngejwotxi relata o desespero: 

O bebê chupava o peito da mãe morta, chorando, cheia de abelha no rosto, nos olhos, entrando no nariz. E esses meninos e meninas de cinco anos acima, eles seguiram, mas não chegaram na aldeia, não alcançaram o pessoal e foram morrendo no caminho. (LIMA, 2012, p. 105).
Outra ocorrência extremamente problemática realizada pela FUNAI foi a criação de uma prisão para os indígenas em Krenak, no município de Governador Valadares, Minas Gerais. Segundo o sertanista Antônio Cotrim Soares, krenak seria “um campo de concentração” (VALENTE, 2017). Essa prisão jamais foi contestada pela FUNAI e fazia parte da GRIN, já citada aqui. Cotrim, ao se demitir da FUNAI em 1972, disse “estou cansado de ser um coveiro de índios... Não pretendo contribuir para o enriquecimento de grupos econômicos à custa da extinção de culturas primitivas” (BRASIL, 2014, p. 229). O Reformatório Krenak, como era chamado a prisão, recebia indígenas considerados resistentes ao sistema imposto, infratores, desajustados etc. Eram mantidos em condições insalubres, submetidos ao trabalho forçado, muitas vezes faltando alimentação. Ainda sobre a GRIN, em 2012 o pesquisador Marcelo Zelic encontrou nos acervos da FUNAI uma lata com o filme “Arara”, até então desconhecido por todos.
Em uma de suas primeiras visitas, assistindo a um dos filmes do acervo Arara, de Jescovon Puttkamer, ele se surpreende com seu conteúdo, por mostrar cenas de índios marchando em uma “formatura da Guarda Rural Indígena”. Na sequência, os índios uniformizados demonstram manobras de imobilização de judô e caminham com um indivíduo preso em um pau de arara. A partir deste filme foi realizada uma matéria de página dupla no Jornal Folha de São Paulo falando das técnicas de tortura ensinadas à Guarda Rural Indígena, denunciando a relação abusiva do estado na ditadura militar com os índios (GUIMARÃES, 2015).
O filme registra quando um homem é carregado por dois índios em um pau de arara, instrumento utilizado para tortura. A cena é de uma parada militar ocorrida em Belo Horizonte, Minas Gerais, no ano de 1970. Ao longo dos anos 1970 a GRIN foi se desintegrando devido a ineficácia do programa, os problemas criados com os índios-soldados e, por fim, a falta de recursos. Convém ressaltar que alguns dos membros da instituição acabaram incorporados como servidores da própria FUNAI.
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Fonte: filme Araras, de Jesco von Puttkamer. Museu do Índio, 2012.

Somadas a essas questões estavam as expulsões forçadas de povos indígenas. O esquema de certidões negativas fraudulentas que veio a público com a CPI de 1977 constatou a concessão de áreas destinadas e habitadas por populações indígenas, permitindo a exploração das terras tidas como desocupadas. O próprio presidente da FUNAI, general Ismarth Araújo de Oliveira, em depoimento declarou que 

Em sã consciência, eu não posso afirmar que uma certidão negativa fornecida pela FUNAI corresponde à realidade. A base de apreciação é o mapa cadastral com a plotação da área fornecida pelo interessado. Se essa plotação foi errada, será dada a Certidão Negativa para uma área e na realidade a sua localização é outra. (BRASIL, 2014, p. 256 APUD APUD DCN-S1 17/6/1978, p. 332). 
A FUNAI chegou a emitir 772 certidões negativas em áreas da Amazônia Legal, no período de 1970 e 1974 (VALENTE, 2017).

No que tange a esfera educacional dos povos indígenas durante o regime militar Gersem Baniwa, oriundo do povo Baniwa de São Gabriel da Cachoeira (AM), aborda, em sua tese de doutorado, sobre os métodos de escolas implantados pela FUNAI nas aldeias. Para tanto, Baniwa faz uma retrospectiva da educação indígena nos tempos de SPI, onde o processo de escolarização era um meio utilizado de integração compulsória dos povos indígenas à sociedade nacional
. Outro ponto levantado pelo autor foi a continuidade da atuação de missões religiosas no campo educacional junto ao órgão. Já no período da ditadura e da FUNAI, Baniwa aponta as controvérsias do órgão indigenista
As escolas das aldeias foram deixando de ter importância para o governo na medida em que as comunidades indígenas foram ficando sedentárias, pacíficas e dependentes do órgão indigenista, que era o objetivo principal da educação escolar da época (2011: 93). 
No entanto, ainda era usado como um meio de assimilação dos povos indígenas à sociedade. 

Outro ponto a ser levantadoquando se pensa nas políticas indigenistas durante o regime militar é o modo como a mídia recebia e repassava as informações sobre o que acontecia com os povos indígenas. A interferência da ditadura militar em meios de comunicação é bem sabido, as censuras e perseguições eram assíduas e severas, e os meios de comunicação precisavam se encaixar no que era de interesse do regime. Em edição da Aconteceu Especial de 1982 é publicado que 
Tanto na imprensa de Roraima, o quinzenal ‘Jornal da Boa Vista’ e ‘O Roraima’, de periodicidade irregular, como na TV e nas rádios controladas pelo governo, é proibido falar sobre índios [...] Esta proibição é fruto de uma mentalidade difundida na sociedade envolvente roraimense segundo a qual o índio é um empecilho ao desenvolvimento deste território que, seguindo o exemplo de Rondônia, almeja tornar-se Estado (Aconteceu Especial, 1982, p. 86). 
As informações eram muitas vezes omitidas dos meios de comunicação, para que tanto a sociedade nacional, quanto a internacional, não tivessem conhecimento do que se passava.

Partindo das censuras e omissões impostas às notícias sobre povos indígenas está a criação do Serviço Nacional de Informação (SNI), supervisionando a nível nacional as atividades de informação. O SNI tinha contato direto com o presidente da república, organizando dossiês e fichas de assuntos que fossem de interesse da segurança nacional, como pessoas ligadas a movimentos sociais, partidos de esquerda, sindicatos, lideranças indígenas e até mesmo igrejas. Em 1969 é criado as Assessorias de Segurança e Informação (ASI) da FUNAI, responsável pelo monitoramento de lideranças indígenas, antropólogos e missionários. Na década de 1970 intensificou-se o caráter autoritário e centralizador, com as autoridades extremamente dispostas a sustentar os avanços do milagre econômico
. Sobre o período, a CNV diz:
Claro está que os indígenas foram vistos pelo Estado como seus opositores, pecha que se estendeu também a diversos defensores dos direitos indígenas. Documentos oficiais de diversos períodos demonstram isso: desde correspondências do SPI que testemunham a caracterização de índios enquanto “comunistas” em disputa pelo poder local nos postos até as fichas da “ASI” da FUNAI, que retratam com o mesmo epíteto uma série de lideranças indígenas e indigenistas. Não é fortuito, ainda, que tenha sido exatamente nesta época, mais especificamente no período conhecido como “milagre econômico”, que tenha se consolidado a imagem dos povos indígenas enquanto “empecilho para o desenvolvimento do país” (CNV, 2014, p. 245).
Entretanto, os povos indígenas não foram agentes passivos das investidas das políticas indigenistas do governo militar. Muitos resistiram, ainda que isso tenha levado a consequências drásticas. É o caso do povo Waimiri-Atroariquando, em 1968, o governo militar determinou a invasão de seu território para a construção da rodovia BR-174, Manaus-Boa-Vista, claro ato de extermínio. Os Waimiri-Atroari resistiram aos avanços em suas terras e por isso foram massacrados – terras essas que, segundo a Constituição da época, lhes era de direito. Foram massacrados por não se submeterem a pacificação característica da política indigenista do militarismo. Segundo o relatório “O Genocídio do Povo Waimiri-Atroari” o exército brasileiro teria utilizado de conhecimentos sobre a cultura desse grupo para potencializar suas investidas no ataque, sempre quando estes estavam reunidos para rituais. 

Um dos momentos mais emblemáticos da luta indígena ocorreu no ano de 1987, dois anos após o fim da ditadura militar e no processo de escrita da nova Constituição, em uma plenária na Câmara dos Deputados onde Ailton Krenak, importante líder indígena e oriundo do povo Krenak, realizou um discurso de apelo às lideranças políticas para que aprovassem uma emenda constitucional que abordasse os direitos dos povos indígenas. Enquanto discursava, Krenak aplicava em sua face uma tinta preta de jenipapo usada por seu povo em situações de luto para, assim, expressar seu protesto contra o risco de a emenda não se aprovada. Ainda sobre a Constituição de 1988, Baniwa vai reforçar em seu texto A Conquista da Cidadania Indígena e o Fantasma da Tutela no Brasil Contemporâneo o importante papel desempenhado pelos movimentos indígenas surgidos a partir de 1970, com a organização de assembleias indígenas, o surgimento de lideranças indígenas com projeção nacional e internacional e a criação da União das Nações Indígenas (UNI) que, apoiados por organizações não governamentais e setores progressistas da Igreja Católica e da academia, impulsionaram a inserção na nova Constituição de um capítulo sobre a proteção dos direitos indígenas.
Cabe aqui historicizar o movimento indígena e seu importante papel na construção e concretização de políticas de fato voltadas para os povos indígenas. A violência contra os povos indígenas estabelecida pela ditadura militar comoveu diversos setores da sociedade brasileira, como a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) que, em 1972, criou um órgão específico para povos indígenas, o Conselho Indigenista Missionário (Cimi). Nessa época o protagonismo indígena começa a ganhar maior intensidade com as já mencionadas assembleias – que eram apoiadas pelo Cimi – e que reuniam diferentes povos de todos os cantos do país. Nessas assembleias os povos indígenas colocaram em pauta a retomada e garantia de suas terras, o combate a violência por parte do Estado e visavam assegurar o seu futuro. Com o apoio de setores da sociedade brasileira e da comunidade internacional, o movimento indígena tinha por estratégia de luta e resistência exigir do Estado brasileiro o reconhecimento e garantia de seus direitos. Dessa forma, a consciência de luta inseriu os povos indígenas na opinião pública. 
Conhecer e entender os meios pelos quais o Estado optou por lidar com a violação de direitos dos povos indígenas após a redemocratização é um ponto importante para fechar a discussão abordada neste artigo sobre as questões indígenas durante a ditadura militar. Convém, antes disso, entender como o Estado brasileiro lidou com as violações de direitos humanos em geral.

  A Lei de Anistia sancionada pelo então presidente Figueiredo, em 1979, concedia “perdão oficial” a todos os envolvidos em conflitos durante a ditadura militar, desde os militares até os guerrilheiros, a lei também reconheceu como mortos os desaparecidos políticos. No entanto, para além de permitir o retorno de exilados e liberação de presos políticos, a lei é controversa por possibilitar também a impunidade dos agentes da ditadura, podendo ser vista, inclusive, como uma violação à legislação internacional de direitos humanos. Teles e Safatle escrevem em sua obra O que resta da ditadura que “a jurisprudência do sistema interamericano e do sistema global de proteção reconhece que leis de anistia violam obrigações jurídicas internacionais no campo dos direitos humanos” (TELES; SAFATLE, 2010). Desse modo, é inadmissível que tortura seja plausível de anistia, considerado como crime político. Ainda após a ditadura veio a Lei 9.140/95, que impõe o direito à reparação e o pagamento de indenização aos familiares de desaparecidos políticos. Ademais, é necessário que a Justiça de Transição, comprometida com o direito à verdade, à justiça, às reparações e reformas institucionais, tenha consciência de que as violações cometidas contra os indígenas são inseparáveis de sua etnia. 
Em setembro de 2014, o Estado brasileiro legou o primeiro pedido de desculpas formal a um povo indígena. A Comissão de Anistia, presidida por Paulo Abrão, concedeu a 14 indígenas Aikewara (também conhecidos por Suruí do Pará) a posição de anistiado político, sendo reconhecidos crimes de exceção praticados por militares e violação de direitos. O povo Aikewara foi, entre 1972 e 1973, obrigado ao trabalho forçado de militares que estavam na região da aldeia. Mulheres e crianças foram aprisionadas em suas próprias malocas e dependiam de rações disponibilizadas por oficiais. O presidente da Comissão de Anistia declarou, à época da concessão, “o conjunto de uma comunidade indígena também foi vítima da ditadura militar”. Esse ato, para além de simbólico, foi de extrema importância por afirmar que populações indígenas também sofreram violações de seus direitos no regime militar, algo até então pouco discutido. No entanto, como afirmam os próprios Aikewara e demais povos indígenas, somente a demarcação de suas terras tomadas pelo Estado durante a ditadura seria capaz de diminuir os danos causados.

As políticas até então adotadas pelo Estado brasileiro demonstram que, ainda que sejam iniciativas fundamentais, estão longe de amparar completamente os povos indígenas afetados pelo regime militar. Muito se deve à incapacidade do Estado de reconhecer que essas populações foram alvos daqueles governos. O caso do povo Aikewara é uma exceção, infelizmente não a regra. Por fim, termino essa exposição com uma citação de Walter Benjamin (1940) que manifesta o que foi discutido:“A tradição dos oprimidos nos ensina que o estado de exceção em que vivemos é na verdade regra geral.”
Considerações finais
Os documentos analisados revelam que o Estado brasileiro atuou com força, poder e arbitrariedade, contribuindo para o genocídio de populações indígenas. Pode-se dizer que os discursos de “integração nacional” não passavam de uma premissa para dar cabo de povos considerados “atrasados” e verdadeiros empecilhos para o desenvolvimento do país. A FUNAI foi dirigida por militares desde a sua criação até a redemocratização, desse modo, se faz necessário a reflexão sobre o militarismo e sua política indigenista no cotidiano dos povos originários. 

A Comissão Nacional da Verdade, até o momento, foi o trabalho de maior alcance no resgate de memórias, narrativas e retratação jurídica com as vítimas da ditadura militar. Entretanto, como exposto, ainda é um pouco falha quando pensamos nos povos indígenas e as violações que estes sofreram. Se faz necessário que o Estado brasileiro reconheça os crimes cometidos contra essas populações, ainda que tardiamente, para que, assim, tenhamos um avanço político-social que contemple todas as parcelas da sociedade atingidas pelo regime militar. 

Infelizmente, com o relatório final da CNV publicado em 2014 e os desfechos políticos e de governos que tivemos após o impeachment da presidente Dilma Rousseff, não somente os desdobramentos da justiça de transição foram esquecidos, como o próprio Estado passou a cometer novamente práticas recorrentes de violações dos direitos dos povos indígenas, principalmente no que diz respeito a demarcação de terras. Não há como falar em justiça aos povos indígenas sem concedê-los o direito à suas terras. Somente assim pode-se pensar em reparação histórica a essas populações. 
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